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PRoccsso r,rcrrnçÃo N" oo4/2024
TNEXTGTBILIDADE Df, LICITAÇÃo N' 0o4noz4

trtorw.q,cÃo pnRl lNuxtcrerrronue nu trcrt.acÃo

O Diretor de Turismo do Município de Châ Grande (PE), no uso de suas atribuições
legais, nos termos do art. 74, II da Lei 14.133/2021, considera situação de Contratação da Atração
Artístic": DANILO YER-A-S fi B()R-R-oZEIR-O. afrarrÉs áa seorrinte êÍnnrêsâ' DÂNII .íl
FTLGTIEIRA VERAS LTDA ME - CNPJ N' 19.922.37710001-26 (apresentação de Danilo Veras),
confonne Processo de no 004/2024, tnexigibilidade n' 00N2A24 à disposição dos cidadãos interessados,

no prédio sede da Prefeitura, na Avenida São Jose, I0l - centro - Chã Cnande (PE).

A contatação em tela visa ao atendimento à necessidade púbüc4 conquanto valorize
as maniiestações ioiclórico-culturais, bem como as rradições cuitivadas peios munícipes, cieste

município de Chã Grande.

Pelo mesmo viés da utilidade pública, irnpende referir que as tradicionais festas de rua
provocâm grande afluxo de visitantes ao Município gerando divisas, emprego, renda e visibilidade
turística, que, indiscutivelmente, representa uma atividade econômica da região.

A atraçâo artística contratada apresentaÍ-se-á em praça púAnica, dentro da prograrnação
geral dos festejos, no dia e horários a seguir descritos:

DIA DO
sHow ÁTRAÇÃO LOCAL DA

APRESENTAÇÃO

HORÁRIO
m{Ícro Do

SHOW

VALOR DO
CACIIÊ

(R§)

21101
Danilo Veras o

Forrozeiro
Praça Pública - SEDE

22h00min as

23h3Omin
25 000,00

TOTAL: (Vinte e cinco mil reais) 25.000,00

Para celebração do contrato com a atração artística retrocitadas, necess:irio se faz a
autuagão de um processo licitatório. cu_ia fundamsntação leÍIal está ancorada no que preceitua o Lei
Federal No 14.133i21, em seu Art. 74, inciso ll, transcrito, ipsis lileris, a seguir:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, ern
especial nos casos de:

I - (,..);
ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresiirio exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública;

(.. )
§ 2" Para tins do drsposto no rnciso ll do caput deste artigo,
empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua con
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusiv
permanente e contínua de representação, no País ou em
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário
representação restrita a evento ou local específico.1oSé Í\Ia:< l - 

j,.r1:
Diretci .-lr I r,,
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Com fulcro no normativo vigente acima citado amparamos o presente documento, por
entendermos estar devidamsnte caracterizada a Tnexigibilidade de Licitação, haja vista que a

docrlmentação acostada ao processo comprov4 rnqueshonavehnente, a consagração das antedltas
atrações, pela opinião pública loÇal, e, regional e, inclusive, no âmbito nacional, atendendo plenamerrte

à satisfação do objeto contratado.

A contratação de profissionais de qualquer setor artístico requer, precipuamente, quê

seja levada a efeito a documentacão probante da sua consagraÇão perante a opinião pública e.

concomitantemente, se a contratação for efetuada atraves de ernpresário exclusivo, que esta condição
seja tambern demorrstrada através de contrato de exclusividade celebrado pelos artistas com a empÍesa

ora contratada.

Para ratificação do reconhecimento populaÍ e da consagração das referidas atrações,
f^+^^ J^ ^-^;^x^^ -^ ^,.^-+^ l^^^l ^lX* l^ ^.,ta^ Íà+^^ -^-i*-'{^^ ^,'^ n^ f^-^ itnar+ar+riúiús uu aiPaafivúús iIú vvlrlltu Àut/d.l, 4lvUl uu uuut s r(lrus TUETSllAlrUS YUL w[Pruvu uu lulrrrd uuuulu§tv

o que ora se registra.

Os conceitos previstos no irrciso II, do Aú. 74, serão tambem considerados como
referàrcia paÍa a contratação pretendid4 porquanto zuas especializações rítmicas, o quilate e, sobretudo,
a unicidade dos seus profissionais, individual ou coletivamente, se coadunam, com o objeto pretendido"
sobretudo pelo reconhecimento do seu trabalho através da opinião pública e de entidades especializadas
rt6 1âmo musical.

Nesse contexto e objetivando a complementaçào dos conceitos previstos no irrciso II, do
Art. 74- grafados ern parágrafo precedente, valemo-nos da doutrina" monnente do que escreve Jorge

Ulisses Jacoby Fernandesl. acerca do assunto, senão vejamos:

Não se pretende que o agente façajuntar centenas de recortes dejornal,
por exemplo, sobre o artist4 mas oue indique sucirrtarnertte por que se

convenceu do atendirnento desse requisito para promover a contrataÇão
direta como citar número de discos gravados- (grifo nosso)

Com o lnesmo diapasão, lvan Barbosa Rigolin2, pontifica:

Inexigibilidade de licitagão é a proibigão de realizá-la por mais absurda
ou antiética- conforme insistentemente já se disse. Aqui não cabe licitar.
nem que se queira: nào faz sentido licitar.., (g.ifo nosso)

Com isso. resta translucidarnente caracterizada a condição de reconlecirnento público
das atrações ora contratadas, o que conduz a outra particularidade de adequação à modalidade escolhida

- INEXIGIBILIDADE, haja vista que seus valores individuais não montam os valores ora propostoq
conforme demonstrado em tabela precedente.

Nesse contexto- repoüamo-nos âo oue Diógenes Gasparinil assevera aceÍca do limite
para o contratação direta: "quarrdo este se enquadra dentro do valor da modalidade convite, a critica
especializada basta ser local, ou sejq o requisito exigido na lei para a licitação ser ineúgível, que é o
artista ser 'consagrado pela crítica especializada"' foi satisfeito por todos os artistas, corroborando
adequação à modalidade citad4 por seÍ o valor dos contratos das atrações compatíveis com os
propostos pelas referidas empresas.

José ÍVlax Lí,
' l.F.RNANl)F.S, Jorge lJlisses Jacolry. Contrateçito Dircta scrn Licltaçílo. tlrasília. Brasilia.lurídica, 2000- p 6 piretor de Trrrí
2 RICOLIN, Ivan Barbosa. Manual P:rático de Lic-itações, São Paulo; Ed Saraiva, 2" ed. 1998 . o 3Mat. 

''Port. no
oo04

I GASPARINI, Diógenes. Dlrelto Admlnlgtratlvo. 9 ed. Sáo Paulo: Saraiva,2OM. p. 47A. 601
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Logo, ern não havendo competitividade estará plenamente caracterizada a condição de

inexigibilidade. Nesse aspecto resta clarividente o que preceitua o doutrinador citado no parágrafo
acima que diz: "...aqui não cqbe licilar, nem que se queira, nãoJaz senlido licilar".

Ora, a doutrina em sua essência taz a lume a complementação de entendimento da

Lei, mormente naquilo em que o legislador não conseguiu deixar plenamente claro. No que concerne,

aind4 à contratação de artistas, como caso presente, recorremos ao que nos snsina Marçal Justen Filhoa,
senão veiamos:

Mas há casos em oue o interesse público se relaciona com o desempenho
artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para
aüibuir-lhe um destaque. mas de obter os prestimos de um artista pam

atender certa necessidade pública. Nesses casos. torna-se inviável a
^^t^^:^ ^u-..A^ l^'l:^:+^^Ê^ ^:^ ^,.^ -À^ L^-.^-Á ^-;+A-a^ ^L:^t..^ l^s9içv4u il4vLs uL uull(lu4u- uls uuL u<lv rrôvLro vlllullu uuluuvu uu

iulqamento. Será irnpossivel identificar um ângulo único e determinado
para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí a
caracterizaçào da inviabilidade de competisão. (grifos nossos)

Reforça-se o entendimento de que o fato de ser únicq a atração contratada, aliada à
reconhecida consagração popular no âmbito do Município, cujo registro se Íaz pela satisÍação da
comunidade e pela certificação exarada por emissora de rádio regional, são pontos balizadores
incontestes e suficientes para não se teÍ como licitar esta atração. Ademais, ressalte-se o nível de
qualidade e a açuidade musical que apresentam, o que os toma impar, até porque inexistem, por
exemplo, outras bandas com o mesmo rome, nem com os mesmos componentes, o que os torna
efetivamente únicos.

Finalmente. no âmbito doutrinário o já citado lvan Barbosa Rigolina, arremata

.... Um cantor de renome nacional ou internacional pode sempre ser

CONTRATADO diretarnente. quer pela União. quer pelo Estado. quer
pelo Município. um conjunto musical de renome maior em seu Estado
crre em outrôs norle ser CONTR ATADA sem «lÍrvirla- nelo Estado e
uelos Municíoios desse Estado. Um eilgolidor de espadas. um domador
de tisres. um ágil repentista- um executante de árias ciBanas de Sarasate

ern tuba. merecidarnente consagrado ern seu Municipio. pode ser

CONTRATADA diretamente.(g.i fo nosso)

i.iesse alspçcio, a coutraiação aciriia descrita esiá tieuiio rÍos padrõus exigidos ua Lei e
atende aos ensinamentos doutrinários, dando-nos segurança de sua efetiva contratação.

A Lei, contudo, ao definir a possibilidade de corrhatação direta por inexigibilidade,
fulcrada no inciso II, do art. 74 daLei 14.133121, abre a possibilidade de ser a referida contratação
efetuada diretarnente com o arfista ou coln ernpresário exclusivo.

Ainda, com o objetivo elucidativo quaüto ao requisito contrâtação üreto ou através de

empresdrio exclusivo, parâ a legal contratação de artistas por inexigibilidade, valemo-nos do

entendimento de Joel de Menezes Niebuht', verbis'.

4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comeatárlos à Lel de Llcltaçõer e Coatratos AdmlnlstÍatlvos,Sáo Paulo: Dialética,
2OO2,9" ed, p 283.
4 RIGOLIN, Ivan Barbosa. Uaaual Prátlco de Licltaçóos, São Paulo: Ed Saraiva, 2" ed, 1998, p
sNIf:gtlHtt.Joel ,&Menezes l)ispensaetnerigihitidaledet.icitaçãoPúhlica.Flditoratiimm,BeloHorizonte,20l

arlose íVlaw I

cj'r i
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De todo modo, impende delimitar o âmbito territorial dessa

exclusividade, isto é, precisar se a exclusividade alude à abrangência
nacional, estadual ou municipal. Na verdade. qlrem determina o âmbito
da exclusividade são os aúistas. pois. sob a égide da autonoÍnia da
vontade, celebram contratos com empÍesrírios- eln rAzãp do que lhçs q
facultado confeú áreas de exclusividade àqueles clue lhes convém. §ç,
por força contratual. os servigos durn artista somente podem ser obtidos
num dado lugar rnediante determinado empresário. por dedução. trata-se
de ernpresário exclusivo. ao menos para constar com os respectivos
préstimos artísticos naquele lusar. (grifo nosso)

E o autor complernenta:

rJru tvéuuuu ruéfl, u vulxvxtruu xllrsu lt uu ilt, ,T uulvrllluo gu! u
contrato deva ser realizado diretamente com o artista ou através de
empresario exclusivo. Curnpre considerar que há ramos artísticos- como.
por exemplo. o relativo à música popular'. em que os artistas se valem dos
seryicos de empresário. especialmente em face do volurne de
compromissos que assument. urna vez clue. se lhes fosse affibuído
gerenciar os contratos. inevitavelmente descurariam da arte. Noutro delta,
outros setores artísticos não utilüam empresrlrios, como. por exemplo,
poetas, boa parte de pintores, escultores etc., pois preferem estruturâr os
seus negócios de modo diverso, até porque os compromissos não são tão
frequentes. O ponto é que a norma autonza que o contrato seja firmado
diretamente com o artista ou atraves de seu empresário exclusivoG. (grifo
nosso)

Destarte, considerando as especificidades artisticas da atração contratad4 especialmante
no que mncÊrne à especialização rínnic4 à qualificação profissional reconhecida, e, sobretudo, pelo
caráter de unicidade de que se reveste cada artist4 conquanto for único e, em como tal, se estabelece a
:.-..^--:L.:l:l^l^ l^ ^^*-^r-:^:^ -^^.^ ã^*À-4^ +^.-^1.',^.ll^ - ^^-^^+--i-^^:^ J^:..^--:..:L:1.:l^l^ l^ItITPU§§|r-llIl(l<lllç tlç r/UlllPçLlyatu, lç§[4, yulf4llt\r, [rdilDlUr,l(ld, ê VdraLVLgttLdVê\J (lg lllgÀl$lUlll(l<l(lç (lg

licitação ora prolatada.

Isto posto, conclui-se que a unicidade das atrações contratadas, aliada à reconhecida
consagração pela opinião públic4 atestad4 como fora dito, se justificarn para a autuação de uma
Inexigibilidade de Licitação como ora se propõe. Vejamos o que preconiza loel de Menezes Niebuhr5:

Em outras palavras: a licitapão pública visa a afastar a subjetividade na
escolha daqueles oue celebram contratos com a Administracão Pública.
Por corolário, cr»lrú{os cujas características especiais recusem critérios
obietivos compelindo a Administragão Pública a avaliar os contratantes
por critérios eminentemente subjetivos. acabam oor inviabilizar a
competicão. ao menos a gue se pretende com licitação pública Irelo que
não há sentido em realizá-la restando firmá-los mediante inexigibilidade.
Como o critério para contrataÍ aÍtistas, lnesmo que não consagrados, é

subjetivo. pertinente à criatividade, não há motivos para proceder
licitaçào pública compelindo-se a reconhecer em qualquer caso
inexigibilidade. (gnfos nossos)

José Max f -i

óitttot ot J'ii '

.rcitução Púhtica.l.ditora Fórum. Belo Horizonre, 2(iiUrOAç^tl^{'.;;. j 
,

Licitação hiblica- 2 erl rev e ampl llelo Unrir*FQifurr}?XBY láf '

r'!

t; NtF.BtJHR, Jôel de Menezes . l)ispenra e lnexigihilklale rle t
5 NIF.I-itJHR- .loel de Menezes. Dispcnsa c lncxigibilidedc dc
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hnperioso ratificar, porque oportuno, que cada artista é único, rigorosamente único, em
sua arte e seu trabalho, insuscetível de qualquer comparação, na medida em que sua manifestação
artíshca constitui a abstração das abstrações, a subletrvrdade rnaior dentre as subjetividades existentes.

Diante do exposto, entende-se que restam satisfeitas as exigências regularnentares, de

confonnidade com o disposto da Lei de Licitações e Contratos e reconhece a situação de
Inexigibilidade de Licitação no processo em tela.

,a
ts, O nOSSO pareÇer.

Chã Grande (PE), 09 de2024

t. I int
Turismo-
000493M,
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JrJsTrFrcATlvA DE pREÇo r nazÃo DA EscoLHÂ

PRocESSO ucrraróRro N" oo4tzoz4
INEXIGIBTLTDADE DE LICITAçÃo N, oo4tzoz4

OBJETO: Contratação da Atração Aúística: Danilo Veras o f,'orrozeiro. através da Empresa:
Danilo Filgueira Veras Ltda ME. pârà âoresentação durante a Festividade dos dias 20 e 2l de
janeiro de 2O2A no Município de Chã Grande.

lnicialmslls, mister observarmos que as contratações efetuadas pelo Poder Público
devem, em regra, ser precedidas de licitação. A Constituição Federal de 1988, por sua vez, em seu

inciso XXI do art.37, delineou e fixou a licitação como princípio básico a ser observado por toda
Â l*l-.1^s^^Â^ D.'.Ll:^^ :- ,.^-L:^'n\llurrsuav4u r uuuu(L lll ]vluls.

"Art. 37. A Administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios
obedecerá aos principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obÍas, serviços, cornpras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as corrdições
efetivas da propost4 nos termos da lei. o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do curnprimento das obrigações".

Assim" regra geral, é que todas as Unidades da Federação Brasileira e seus Poderes

sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar, salvo nos casoíexceções preüstos pela Lei de licitações (Lei n"
t A 111/a^aí \ ^^r^L^l^^il^ ^-.^--l^ )^ ^a 1Á ^-l^ ^ ,t l--:-:^L^^:^ D.'.Ll!^^ ^^+,1,t+. L-r-u LvL L r, çsr(ruçlçr-luus. pur ç,\çtxPtu, llrJ r,alsu uU .1rr, /.r, \JlluE a rlLllrlllflsrróvdu r uulrr/d çsla

autorizada a celebrar, de forma discricionária" contratações diretas, com o fornecedor, sem a

concretização de certame licitatório.

In c'asu, a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de
profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal. confonne preconiza a arl.74, inciso ll, da
Lei Federal N" 14.133/2021,n verbis:

AÍt.74. E inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

t-(..);

ll - contrâtação de profissional do setor artístico,
ou poÍ meio de empresário exclusivo. desde que
pela crítica especializada ou pela opiniào pública;

José IVla
\."/
§ 2o Para fins do disposto no inciso ll do

Diretor de -!

considera-se empresario exclusivo a pessoâ ou

rl:
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que possua contrato, declaração, carta ou outro documento
que ateste a exclusividade permanente e contínua de
representação, no País ou em Estado especÍfico, do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário
corn representação Íestrita a evento ou local específico.

Por sua veL a referida inexigibilidade (fundamentada no inciso Il. do art. 74. da Lei
14.133121) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade de competição; que o
objeto da contratação seja o serviço de um arfista profissional; que seja feita diretamente ou mediante
empresário exclusivo e que o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública.

D^^^^l+^ ^^ ^,.^ LÁ -^^^^^:J^l^ â,,-:^.:â^l -^l^^:^-^1\vü541v-§t/ ril-aL UA V(I§UJ vU gUU d II\/VI/SSIUUU U]uUTPA lUr4UrUXA-Se UUU US

desempenhos artisticos proprianente ditos. Assim, não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe
um destaquô. mas de obter os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. Nesse
caso, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá criterio objeüvo de julgamento!
Nessa toada, fica impossivel realizar licitação sm outra modalidade, já que o Municipio quer contratar
profissional renomado.

Destacarnos os ensinamentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca dos
citados requisitos, ipsis üteris:

"Artist4 nos termos da lei, é o profissional que cri4
interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer
nafixez4 para efeito de exibigão ou dil,ulgação pública por
meios de comunicação de massa ou em locais onde se

realizam espetáculos de diversão pública. O profissional
artista deve estar inscrito na Delegada Regional do Trabalho,
o mesmo ocorrendo com os agenciadores dessa mão-de-obrq
constituindo esse registro elemento indispensável à
-^^..1^Jl^l^ l- ^^-L^.^^:^ rl
rçE utarruaÍtç uil r,ulru araváLr-

(.)
"A conüatação ou é feita diretamente com o artista ou

com o seu empresário exclusivo, como tal entendendo-se o
profissional ou agência que intermedei4 com caráter de
exclusividade, o trabalho de detemrinado artista."

()

"E óbvio que não se pretende que o agente faça juntar
centenas de recortes de jornal- oor exemplo. sobre o artista
mas qu€ indique sucintamente poÍ que se convenceu do
atendimento desse requisito para promover â
direta, como citar o número de discos gravados, de obras
arte imporüantes, referência a dois ou três famosos evsntos."

lVla ;a

Por outro lado, destacamos que a própria Lei no L4.l33l2l deixa claro
das formalidades para o método da contratação direta é indispensável, considerando
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procedimento, deve-se ater à instrução processual, com suas fases: justificativas; comprovações de
pÍeços, devendo ser confirmada a autenticidade das assinaturas de todos os contratos que instruem o
presente procedimento quânto à justiÍicativa do preço; clareza do objeto; planilha de custos; decisão da
autoridade superior; publicações; visando sempre o efetivo cumprimento do princípio da transparência
dos atos de gestão.

Desta form4 mesmo na contratação diret4 aplicam-se os princípios básicos da licitação,
princípios estes que norteianu em toda sua extensão. a atuaÇão administrativa- visto que o adminisüador
está obrigado a seguir a um determinado procedimento destinado a garanür a realizaçío da melhor
contratação.

E tal procedimsnto, evidentsÍnente, não tem a mesma complexidade inerente à licitação
normal, pois, em havendo apenas uma empresa capaz de concorrer, o custo de um procedimento
^^--l*^ -^^ +^.*^^ l^ , ^.: -O t / I 11 la I ^^-a^ +^+^l*-+^ á^^-^^^^^.(-;^uur[Prutu. xut lLlluus u Lvl lt aa. t-r-u L I, svlla tutrulLufu uuüuwssd lu.

Ultrapassando a fase de explicações gerais, atendo-se aô caso concreto, é impossível
identificar um ângulo único e detenninado para diferençiar as diferentes performances aúísticas. Fica
evidente a çaractenz.ação da inviabilidade de competição que se configura não apenas quando a ausência
de pluralidade de alternativas afasta a possibilidade de escolha enre diversas opções, mas. sobretudo,
quando existirem no mercado inúmero particulares erm condições equivalentes de desempenhar a

prestâção necessária à satisfação do interesse municipal.

O conceito de üabilidade de competição não e simplistioamente reconduzível à mera
existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar cefta atividade, Eústem inúmeras
situagões em que a competigão é inüável não obstante existirem inúmeros particulares habilitados a

executat a atividade objeto da contratação! Isso se pass& inclusive nos oÍrsos em q$e realizar a licitação
acarretaria solução objetiva incompatível com a rcalização dos fins buscados pelo Município, mais
propriamente dito economia e varrtajosidade na prestação dos serviços ora requeridos por esta
Municipalidade.

A ^^.:- ^ -^^l:-^^:^ l^ +^l ^,,^-+^ : 
-^^-^ 

--*^ ^L--:,-^^:^ l^^+^ I Í---:^:-:^
^tllrtl, a l§idJtL(lvdv u9 tá.t çv9lr]u ç llrçtrrru ullrar \rurrB4y4u tlçDtç rYrurrrvrPrLr, vçz Llug çslç

tem no interesse geral, o sustentáculo para realização de tal festa. Além disso, o referido evento muito
mais do que fonte de lazer, será fonte de ampliação do comercio e do turismo em nosso Municipio.
Sendo assim, pelas razões de fato que apÍesentamos acima. não deve o Municipio poupar esforços para
que o evento em epígrafe se torne mais urn atrativo para investidores, munícipes e turistas.

O show artístico, em qualquer evento, é sern dúvida um dos principais chamariscos de
públicos e, gerúnente, o número de visitantes é que detennina o sucesso de um evento. lsto posto,
passamos de fato a apresentar nossa justificativa sobre a conü'atação direta com inexigibilidade de
licitaçâo da seguinte atração: DANILO VERAS O FORROZEIRO.

A inexigibilidade para contratação de servigos artisticos- por sua vez, errcontra
fundamento na sub-fetividade que lhes é imanente. A arte não e ciênci4 não segue métodos, não é
objetiva. Antes disso, a arte e expressão da alm4 do espirito, da sentimentalidade, da criatividade, por
tudo e em tudo singular.

Desta maneira e imperativo ressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão,
:-^-.:^:L:l:l^l^ .^^-^ ^ ^^-.*^a^^ã^ l^ ^^--.:^^^ ^+!-+i^^- -â^ l^..^..l^ .l^ i-^-..i^rA-^:^ l^trrçÀlBrurrrua(.lç lrzLtzt i1 ryulrlr .ardvau Lrç sçl v rvu§ i1l lr}llrerrs llalu uçPçüuç ua rrlç^lslçllLld uç ut-tú t s

que tambem possam prestar o serviço. Alias, pode e costuma haver vários aúistas capazes e

lnas, mesmo assirq inexigível é a licitação pública" em tributo a singularidade da expressão
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Diante da clarcza do supracitado dispositivo de lei, tornam-se desnecessárias maiores argumentações
para dar fundamentação Iegal a este expediente.

Todavi4 para cumprimento do que preceitua a Lei de Licitaçôes e Contratos há que se
acrescentar, de forma fundamentad4 a ruzio da escolha da executante do serviço a contratar, acrescida
da justificativa do preço em relação ao praticado no mercado.

Nesse contexto, vejamos, ipsis literis, o que pontifica o afi. 72 da Lei Federal no
t4133t2t

AÍt. 72. O processo de contratação diret4 que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo tecnico preliminar. anáüse de riscos. termo de
referência projeto basico on projeto executivo;

lI - estimativa de despesq que deverá ser calculada na fonna
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III :..-.íl:^^ .1^-'.^^^ ^^ f^-rlr - Pallçtrçr JIITLLTTLU ç P.uçUçlçS tçt/tlILUS. Sç IUI U UdsU. quç
demonsfrern o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compaübilidade da previsão de recursos
orgamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação minima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll - iustificativa de preco:

VIII - autorização da autoridade competente.

No que concerxe à escolha da atração em questão, o parecer anexo fundamenta de
forma translúcid4 objetiva e coerente à referida contrataçào, porquanto demonstra ser a atração
^^^^tL:l^ :^..^l^ ^..^ -..^lL ^- ^^ ^^^1..-^ ^^.-. ^ --^f^-a- ^:^ .^^-..1^-ç§r,rrnlnra iaqr^tçrd quç lrrE[rur §Ç urrilrlurla uullr .f Prçrçrçlllrd PUPurar-

Ern relação ao preço dos contratos para o artista elencado no paÍecer sob comentário,
a-figurarn-se nos dentro dos praticados no mercado, respeitando-se as peculiaridades inerentes à
atividade artistica.

Ademais, os operadores da música têm seu preço atribuído em função de
variáveis específicas e únicas como dat4 dia da sernana e local onde se apresentaÍn-
diferenciados, até mesmo em seus próprios conttatos, haja vista que existern ocasiões em que

mesma dat4 quando coincide mais de uma contratação em cidades próximas, esses valores poderão
ser lSuals.

Jose Nlax Liir
de TurtSrDiretoí

Mat ooo 49:)
2a
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Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstram de forma inconteste
que pelas especificidades da contratação cada valor é único ern sua essência e não há como ser diferente,
em razâo, sobretudo, dessas atipicidades.

Sendo assim, justificada arazáo da escolha do executante, bem como o valor do serviço
proposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no do Art. 72. inciso Vl da Lei 14.133/2L.

lsto posto. pugnamos pela concretude da contratação. considerando a conjugacão do
intercsse público e a perfeita adequação legal do procedimento.

E o parecer, que ora submeternos à apreciação e aprovação de Sua Vossa Senhori4 o
Secretário de Educação, Esportes, Cultur4 Turismo e de do Municipio

rr1.: /1-^-J^ /DC\ 
^ô\-lro ur<ruuu \t L)2 va :^-^:-^ Ã^ a^., ÁJArr![u lv LwLl

ax Lins
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